
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 750870 - MG (2015/0182506-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL BANCO MULTIPLO S/A
ADVOGADO : DANIELA NALIO SIGLIANO E OUTRO(S) - SP184063
AGRAVADO : CONDUPASQUA-CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADOS : MAURO MARIANO DA SILVA - MG033781

GUSTAVO BISMARCHI MOTTA E OUTRO(S) - SP275477
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE AÇÕES 
DE BUSCA E APREENSÃO DE BENS ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.  PERMANÊNCIA COM A 
EMPRESA RECUPERANDA. SÚMULA N. 83/STJ. EXAURIMENTO DA DECISÃO OBJETO 
DO RECURSO EM RAZÃO DO DECURSO DO TEMPO. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.
1. O decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE não é 
bastante para, isoladamente, autorizar a retomada das demandas movidas contra o devedor, 
uma vez que a suspensão também tem fundamento nos arts. 47 e 49 da cita lei, cujo objetivo é 
garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à atividade 
na posse da recuperanda. Precedentes. 
2. Ausência de efeito prático no julgamento do presente recurso, uma vez que este perdeu seu 
objeto diante do exaurimento da decisão proferida pelo Tribunal estadual, em razão do decurso 
do tempo. 
3. Agravo regimental prejudicado.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, julgar prejudicado o 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE AÇÕES 
DE BUSCA E APREENSÃO DE BENS ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.  PERMANÊNCIA COM A 
EMPRESA RECUPERANDA. SÚMULA N. 83/STJ. EXAURIMENTO DA DECISÃO OBJETO 
DO RECURSO EM RAZÃO DO DECURSO DO TEMPO. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO.
1. O decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE não é 
bastante para, isoladamente, autorizar a retomada das demandas movidas contra o devedor, 
uma vez que a suspensão também tem fundamento nos arts. 47 e 49 da cita lei, cujo objetivo é 
garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à atividade 
na posse da recuperanda. Precedentes. 
2. Ausência de efeito prático no julgamento do presente recurso, uma vez que este perdeu seu 
objeto diante do exaurimento da decisão proferida pelo Tribunal estadual, em razão do decurso 
do tempo. 
3. Agravo regimental prejudicado.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CHINA CONSTRUCTION 
BANK (BRASIL BANCO MÚLTIPLO S.A.) contra decisão desta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 1131):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE AÇÕES DE BUSCA 
E APREENSÃO DE BENS ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS NÃO IMPUGNADOS. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. PERMANÊNCIA COM A EMPRESA 
RECUPERANDA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
 

Nas razões do agravo, a insurgente alega inaplicabilidade dos óbices 
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apontados e repisa as razões da peça inicial de que o proprietário fiduciário não deve 
se submeter aos efeitos da recuperação judicial; que o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias de suspensão das ações movidas contra as empresas recuperandas não pode 
prorrogar para após o cumprimento da recuperação judicial; e que a recuperação 
judicial tem o objetivo de viabilizar os interesses dos credores.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório

VOTO

Para os fins perseguidos neste recurso, é importante sopesar que não 
foram aplicados os novos contornos delineados pela Lei n. 14.112/2020, a qual 
especificou a extensão/conteúdo da competência do Juízo da recuperação, delimitando 
o espaço temporal de seu exercício nas execuções de créditos extraconcursais e 
fiscais, haja vista que o citado regramento legal não se encontrava vigente à época da 
decisão prolatada às fls. 1131-1135 (e-STJ).

Consoante assinalado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou entendimento de ser aplicável "a ressalva final contida no § 3º do art. 
49 da Lei n. 11.101/2005 para efeito de permanência, com a empresa recuperanda, 
dos bens objeto da ação de busca e apreensão, quando se destinarem ao regular 
desenvolvimento das essenciais atividades econômico-produtivas" (AgRg no CC n. 
127.629/MT, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 
23/4/2014, DJe 25/4/2014).

Ao ensejo:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. BENS DE CAPITAL 
ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. EXCEPCIONAL E 
TRANSITÓRIA SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Via de regra, o credor titular da posição de proprietário fiduciário ou 
detentor de reserva de domínio de bens móveis ou imóveis não se sujeita 
aos efeitos da recuperação judicial (Lei 11.101/2005, art. 49, § 3º).
2. No caso dos autos, porém, o Juízo da Recuperação Judicial informa que o 
objeto da busca e apreensão em trâmite no Juízo Comum "são bens 
essenciais às atividades da Recuperanda".
3. Nos moldes da jurisprudência da eg. Segunda Seção desta Corte, 
demonstrado que o objeto do litígio envolve bens de capital essenciais à 
atividade empresarial, afasta-se a exceção contida no § 3º do art. 49 da Lei 
11.101/2005, prevalecendo a exceção da exceção constante da parte final 
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do mesmo dispositivo legal.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RCD no CC n. 134.655/AL, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2015, DJe 3/11/2015)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO POSITIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS DE DIREITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. ART. 49, § 3º, DA LEI N. 11.101/2005. BENS 
ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICO-PRODUTIVAS. 
PERMANÊNCIA COM A EMPRESA RECUPERANDA. ART. 6º, § 4º, DA LEI 
N. 11.101/2005. RETOMADA DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. AUSÊNCIA 
DE RAZOABILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.
1. Com a edição da Lei n. 11.101, de 2005, respeitadas as especificidades 
da falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo para 
prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e 
pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em outros órgãos 
judiciais, ainda que tenha ocorrido a constrição de bens do devedor.
2. Aplica-se a ressalva final contida no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 
para efeito de permanência, com a empresa recuperanda, dos bens objeto 
da ação de busca e apreensão, quando se destinarem ao regular 
desenvolvimento das essenciais atividades econômico-produtivas.
3. No normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a retomada das 
execuções individuais após o simples decurso do prazo legal de 180 dias de 
que trata o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no CC n. 127.629/MT, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
23/4/2014, DJe 25/4/2014)

Outrossim, segundo a jurisprudência consolidada no âmbito da Segunda 
Seção desta Corte de Justiça, ainda que se trate de créditos garantidos por alienação 
fiduciária, compete ao Juízo da recuperação judicial decidir acerca da essencialidade 
de determinado bem para fins de aplicação da ressalva prevista no art. 49, § 3º, da Lei 
n. 11.101/2005, na parte que não admite a venda ou a retirada do estabelecimento do 
devedor dos bens de capital essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial 
(CC n. 121.207/BA, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 
de 13/3/2017).

Nesses casos, a ação de execução não pode prosseguir sem que o Juízo 
quanto à essencialidade do bem seja previamente exercitado pela autoridade judicial 
competente, ainda que ultrapassado o prazo de 180 (cento e oitenta dias) a que se 
refere o art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005.

Na mesma linha de cognição, destacam-se os seguintes julgados (sem grifo 
no original):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DE AÇÕES E 

Documento eletrônico VDA37291522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/06/2023 00:39:27
Código de Controle do Documento: fea88da2-ab4d-4032-b759-ce6aae21a619



EXECUÇÕES JUDICIAIS (STAY PERIOD). ART. 6º, § 4º, DA LEI 
11.101/2005. PRORROGAÇÃO LIMITADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 
180 DIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO 
DE FATO NOVO. SUBMISSÃO ÀS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo de suspensão das 
ações e execuções na recuperação judicial, previsto no art. 6º, § 4º, da Lei 
11.101/2005, pode ser prorrogado "caso as instâncias ordinárias considerem 
que tal prorrogação é necessária para não frustrar o plano de recuperação" 
(AgInt no REsp 1.717.939/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018).
2. No caso, o Tribunal de origem, ao deferir a prorrogação do prazo legal de 
suspensão do stay period, entendeu, à luz das circunstâncias da causa, por 
limitá-la a 180 dias, ressalvando, no entanto, a possibilidade "de se postular 
nova prorrogação na origem, se preenchidos os requisitos para tal".
3. Rever as premissas fáticas que ensejaram tal entendimento exigiria a 
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, por força do óbice contido na Súmula 7/STJ. 4. A 
existência de eventual fato novo relevante a ensejar nova prorrogação do 
prazo legal deve ser submetida ao Juízo de origem, sob pena de supressão 
de instância.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.809.590/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe de 9/10/2019.)
 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRAZO DE SUSPENSÃO DE AÇÕES E EXECUÇÕES 
INDIVIDUAIS MOVIDAS CONTRA O DEVEDOR. PRORROGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1- Pedido de recuperação judicial formulado em 14/11/2013. Recurso 
especial interposto em 9/11/2015 e atribuído à Relatora em 1/9/2016.
2- Controvérsia que se cinge em definir se a suspensão das ações e 
execuções individuais movidas contra empresa em recuperação judicial pode 
extrapolar o limite legal previsto no § 4º do art. 6º da Lei 11.101/2005, 
ficando seu termo final condicionado à realização da Assembleia Geral de 
Credores.
3- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4- O mero decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE 
não é bastante para, isoladamente, autorizar a retomada das demandas 
movidas contra o devedor, uma vez que a suspensão também encontra 
fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir 
a preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à 
atividade na posse da recuperanda. Precedentes.
5- O processo de recuperação é sensivelmente complexo e burocrático.
Mesmo que a recuperanda cumpra rigorosamente o cronograma demarcado 
pela legislação, é aceitável supor que a aprovação do plano pela Assembleia 
Geral de Credores ocorra depois de escoado o prazo de 180 dias.
6- Hipótese em que o Tribunal de origem assentou que a prorrogação é 
necessária e que a recorrida não está contribuindo, direta ou indiretamente, 
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para a demora na realização da assembleia de credores, não se justificando, 
portanto, o risco de se frustrar a recuperação judicial pela não prorrogação 
do prazo.
7- A análise da insurgência do recorrente, no que se refere à existência ou 
não de especificidades que autorizam a dilação do prazo de suspensão das 
ações e execuções em trâmite contra a recorrida, exigiria o reexame de fatos 
e provas, o que é vedado em recurso especial pelo enunciado n. 7 da 
Súmula/STJ.
8- Recurso especial não provido.
(REsp 1610860/PB, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 13/12/2016, DJe 19/12/2016).
 
CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULOS. BENS 
ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.
1. Conflito de competência suscitado em 04/05/2016. Atribuído ao Gabinete 
em 14/11/2016.
2. Apesar de o credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens 
móveis ou imóveis não se submeter aos efeitos da recuperação judicial, o 
juízo universal é competente para avaliar se o bem é indispensável à 
atividade produtiva da recuperanda. Nessas hipóteses, não se permite a 
venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais à sua atividade empresarial (art. 49, §3º, da Lei 11.101/05). 
Precedentes.
3. Na espécie a constrição dos veículos alienados fiduciariamente implicaria 
a retirada de bens essenciais à atividade da recuperanda, que atua no ramo 
de transportes.
4. Conflito conhecido. Estabelecida a competência do juízo em que se 
processa a recuperação judicial. (CC n. 146.631/MG, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 19/12/2016).
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.
1. A jurisprudência da Segunda Seção desta Corte é iterativa no sentido de 
admitir a prorrogação do prazo de que trata o artigo 6º, § 4º, da Lei n. 
11.101/2005 (Lei de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial), o qual 
determina a suspensão do curso da prescrição, bem como de todas as 
ações e execuções em face do devedor pelo período de 180 (cento e oitenta) 
dias, consoante as peculiaridades do caso concreto e as diligências 
adotadas pela sociedade, a fim de cumprir o plano de recuperação por ela 
apresentado. Precedentes.
2. Em relação à tese de que os créditos garantidos por cessão fiduciária não 
estão sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, 
da Lei 11.101/2005, incide o enunciado das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal, ante a ausência de prequestionamento, porquanto a 
matéria contida em tal dispositivo não teve o competente juízo de valor 
aferido, nem interpretada ou a sua aplicabilidade afastada ao caso concreto 
pelo Tribunal de origem.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 443.665/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 15/9/2016, DJe de 23/9/2016.)

Acresça-se,  que,  em  consulta  ao  sítio  eletrônico  do  Tribunal  de Justiça  
do  Estado  de  Minas Gerais,  colheu-se  a informação de que, em 08/11/2018, nova 
decisão foi proferida  prorrogando o prazo de suspensão da busca e apreensão de 
bens do parque fabril da recuperanda pelo prazo de mais 2 (dois) anos, a contar da 
data da intimação da decisão, tendo a que deu origem ao recurso objeto destes autos 
exaurido seus efeitos (
https://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_movimentacoes.jsp?comrCodigo=287&numero=1&listaProcessos=12004923
);  (
https://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_peca_movimentacao.jsp?id=39673469&hash=a87b9f60ee6297ce52a6ee881e2a69ae
).

Desse modo, não há efeito prático no julgamento do presente recurso, uma 
vez que o reclamo perdeu seu objeto diante do exaurimento da decisão proferida no 
Tribunal de origem, em virtude do decurso do tempo.

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgRg no AREsp 750.870 / MG
Número Registro: 2015/0182506-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
04233875420148130000 10287120049237007 10287120049237018

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL BANCO MULTIPLO S/A
ADVOGADO : DANIELA NALIO SIGLIANO E OUTRO(S) - SP184063
AGRAVADO : CONDUPASQUA-CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADOS : MAURO MARIANO DA SILVA - MG033781

GUSTAVO BISMARCHI MOTTA E OUTRO(S) - SP275477

ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL BANCO MULTIPLO S/A
ADVOGADO : DANIELA NALIO SIGLIANO E OUTRO(S) - SP184063
AGRAVADO : CONDUPASQUA-CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADOS : MAURO MARIANO DA SILVA - MG033781

GUSTAVO BISMARCHI MOTTA E OUTRO(S) - SP275477

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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